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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto 

com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

Criação de Vara Empresarial 

Iniciativas do Tribunal de Justiça de São 
Paulo foram notícia na imprensa nos 
últimos dias. Em 16.09.2022, o Diário da 
Região destacou a criação da Vara 
Empresarial de São José do Rio Preto.  

A matéria do Diário da Região 
informa que a instalação da Vara 
Regional Empresarial e de Conflitos 
relacionados à Arbitragem está 
prevista para 2023, ainda sem data 
definida, e que a unidade irá 
concentrar questões empresariais 

das regiões de Araçatuba, 
Presidente Prudente e Rio Preto.  

“Uma Vara especializada em falência e 
em questões econômicas é de suma 
importância para a economia do País. O 
fechamento de uma empresa até esse 
gerenciamento de uma eventual 
falência, de recuperação dos ativos, 
precisa ter um juiz especializado”, 
afirmou a juíza diretora do Fórum de 
São José do Rio Preto, Luciana 
Cassiano Zamperlini Cochito. 

TJ/SP em 19.09.2022. 

 

CNJ recomenda modelo do STF 
para sustentações orais em 
julgamento virtual 

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) recomendou aos tribunais 
brasileiros a adoção das regras do 
Supremo Tribunal Federal (STF) para 
sustentações orais em julgamento 
virtual. O Ato Normativo com essa 
sugestão foi aprovado na 355ª 
Sessão Ordinária do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), realizada 
em 30.08.2022. No Plenário Virtual 
da Suprema corte brasileira, as 
sustentações podem ser gravadas 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.diariodaregiao.com.br/cidades/riopreto/tribunal-de-justica-cria-vara-empresarial-em-rio-preto-1.1004548
https://www.diariodaregiao.com.br/cidades/riopreto/tribunal-de-justica-cria-vara-empresarial-em-rio-preto-1.1004548
https://atos.cnj.jus.br/files/original14311320220912631f42b17b201.pdf
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em arquivo de áudio ou vídeo e 
encaminhadas ao tribunal, por meio 
eletrônico, após a publicação da 
pauta, desde que até 48 horas antes 
do início do julgamento. O modelo 
está previsto na Resolução STF nº 
642 de 2019 e se aplica aos 
julgamentos de agravos internos, 
agravos regimentais e embargos de 
declaração. 

Com a alteração do Estatuto da 
Advocacia promovida este ano pela 
Lei 14.365 de 2022, ampliaram-se as 
possibilidades de sustentação oral 
para advogados. A Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) 
sugeriu então ao CNJ a adoção, em 
escala nacional, do modelo 
implantado pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamentos virtuais. O 
Plenário do CNJ acrescentou à 
proposta a previsão de um 
requerimento de destaque para 
permitir que se solicite que 
determinado julgamento ocorra em 
sessão presencial, devido à 
complexidade ou a outras 
particularidades da matéria. O 
pedido deverá ser avaliado pelo 
magistrado competente, de acordo 
com a Recomendação aprovada pelo 
CNJ. 

 

 

 

Adaptação à realidade tecnológica 

O relator do Ato Normativo que se 
originou no Pedido de Providências 
(PP 0003491-73.2022.2.00.0000), 
conselheiro Luiz Fernando Bandeira 
de Mello, afirmou em seu voto que a 
medida respeita o princípio da 
garantia da duração razoável do 
processo, previsto no inciso LXXVIII 
do artigo 5º da Constituição Federal, 
além de contribuir para a adaptação 
da Justiça à Era Digital. “A 
realização de sustentações orais em 
sessões virtuais facilitou a 
participação de defensores e 
advogados, que podem gravá-las de 
qualquer lugar e em qualquer tempo, 
reduzindo custos financeiros, 
situação que consiste na ampliação 
do acesso à justiça por meio de uso 
de inovações tecnológicas”, afirmou. 

Autonomia e atualização 

Embora tenha ressaltado a impor-
tância de uma norma para unificar “a 
forma de realização de sustentação 
oral em sessões virtuais”, Bandeira 
de Mello destacou que a Recomen-
dação respeita “a autonomia admi-
nistrativa de cada tribunal e as par-
ticularidades regionais”, conforme 
seu voto. Caberá aos tribunais avali-
ar a aplicação da norma, à medida 
que for implantada, a exemplo 
da Resolução CNJ nº 354 de 2020, que 
regulamenta audiências telepresen-
ciais e videoconferências realizadas 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3579
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no Poder Judiciário, mas delega aos 
tribunais a regulamentação da apli-
cação da norma internamente. 

CNJ em 13.09.2022. 

Portal de Serviços centraliza 

consulta a processos e acesso a 

citações e intimações 

O Portal de Serviços do Poder Judi-
ciário, ferramenta desenvolvida pe-
lo Programa Justiça 4.0, foi lançado 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) em 06.09.2022. No Portal, ad-
vogados e advogadas, representan-
tes dos Ministérios Públicos, das 
Defensorias Públicas e as pessoas 
em geral podem consultar proces-
sos judiciais de tribunais de todo o 
país em um ambiente virtual único, 
sem necessidade de acessar dife-
rentes sistemas de processo eletrô-
nico. 
 
A previsão é que os serviços este-
jam disponíveis a partir de 30 de se-
tembro. O Portal de Serviços centra-
liza o acesso a informações proces-
suais e aos serviços da Justiça. Por 
meio de um só login, os usuários 
poderão verificar o andamento dos 
processos em todo o pa-
ís, acompanhar as comunicações 
processuais por Domicílio Eletrônico 
e acessar o Diário de Justiça 
Eletrônico Nacional (DJEN). 
 
 

Um dos principais serviços disponi-
bilizados, o Domicílio Judicial Ele-
trônico concentrará e automatizará 
todas as citações, intimações e de-
mais comunicações processuais en-
viadas pelo Poder Judiciário a pes-
soas físicas e jurídicas. A ferramen-
ta disponibiliza às pessoas cadas-
tradas um endereço judicial eletrô-
nico, pelo qual receberão as comu-
nicações processuais encaminhadas 
por tribunais de Justiça, Federais, do 
Trabalho, Eleitorais, Militares e su-
periores (com exceção do Supremo 
Tribunal Federal). 

“Com essa ferramenta, a oferta de 
serviços digitais pelo Judiciário será 
fortalecida, reduzindo a necessidade 
de ações manuais e tornando o 
processo mais eficiente, mais rápido, 
além de proporcionar mais 
transparência, mais celeridade e 
mais praticidade para a advocacia, 
promotoria, defensorias e partes 
cadastradas”, avalia o ministro Luiz 
Fux. “O acesso mais fácil e 
centralizado de informações de 
tribunais de todo o país trará mais 
praticidade, conforto e agilidade para 
quem recebe e acompanha essas 
comunicações Com essas soluções 
digitais, nós alcançaremos mais 
agilidade na prestação de serviços 
da Justiça, bem como economia de 
recursos financeiros e de recursos 
humanos.” 

 

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
https://comunica.pje.jus.br/
https://comunica.pje.jus.br/
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As ferramentas resultam de 
projetos do Programa Justiça 
4.0 voltados diretamente para a 
população. “No Portal, os usuários 
terão a seu dispor tudo de que 
precisam para se comunicar com o 
Poder Judiciário”, afirma Fábio 
Ribeiro Porto, juiz auxiliar da 
Presidência do CNJ e coordenador 
do Justiça 4.0. 
 
Como funciona 

 
Ao automatizar comunicações 
processuais, como citações e 
intimações, o Domicílio possibilita 
que elas cheguem ao destinatário 
com agilidade, segurança e controle.  

A ferramenta supera barreiras 
físicas e tecnológicas e faz a 
articulação, em um mesmo 
ambiente, entre os tribunais 
brasileiros e pessoas jurídicas e 
físicas. Por meio de cadastro, os 
tribunais brasileiros identificam as 
pessoas jurídicas e físicas e 
possibilitam que elas tomem ciência 
das comunicações dos processos de 
que fazem parte de forma rápida, 
auxiliando também a gestão das 
comunicações. 

Os cadastros de pessoas físicas e 
jurídicas e de seus representantes 
serão possibilitados a partir de 30 de 
setembro de 2022, data provável de 
disponibilização dos dois sistemas.  

De acordo com a Resolução CNJ nº 

455 de 2022, que normatizou o 
funcionamento das ferramentas, é 
obrigatório o cadastro da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, de órgãos da 
administração indireta, de empresas 
públicas e empresas privadas de 
médio e grande porte. Elas seguirão 
um cronograma de cadastramento 
em fases a partir deste dia e terão 
um prazo de 90 dias para concluir o 
processo. As informações sobre as 
datas serão divulgadas no Portal 
CNJ. 
 
O cadastro é facultado a pessoas 
físicas, microempresas e empresas 
de pequeno porte. No entanto, o CNJ 
recomenda que todos se cadastrem.  

“O futuro sinaliza para uma 
prestação jurisdicional digital, com 
atos jurisdicionais sendo praticados 
preferencialmente pelo meio 
eletrônico, tornando desnecessário 
que as citações, intimações e 
comunicações processuais ocorram 
por atos físicos”, argumenta Fábio 
Porto. 

 

 

 

 

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
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Parcerias 

 
O Domicílio Eletrônico foi 
desenvolvido em parceria com a 
Federação Brasileira de Bancos 
(Febraban). Para a instituição, com a 
implementação da solução, haverá 
grande eficiência no envio e 
cumprimento dos atos judiciais, em 
um ambiente virtual e integrado. “Só 
o setor bancário recebe anualmente 
mais de um milhão de ofícios 
judiciais, incluindo os provenientes 
de processos em que a instituição 
não é parte, mas precisa fornecer 
informações ao juízo”, afirma Vicente 
De Chiara, diretor jurídico da 
Febraban. Entre as solicitações, 
estão ordens para bloqueio de conta, 
informação de saldo de aplicações 
financeiras, transferência de valores 
e cancelamento de transações. 

Segundo explica, como não há um 
padrão de envio e resposta ao ofício, 
o Poder Judiciário e os bancos 
necessitam tratar individualmente 
cada demanda, aumentando riscos 
de perda de informação, atrasos no 
cumprimento e, consequentemente, 
aumentos de custo. “Com o fluxo 
padronizado e automatizado, a 
ordem judicial sairá diretamente da 
solução para o sistema do banco, em 
ambiente controlado e rastreável, ou 
seja, de forma rápida e eficiente. O 
mesmo se aplicará para as citações 
e intimações.” 

O Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região (TRT9) auxilia o desenvol-
vimento do Domicílio Judicial Eletrô-
nico aplicando testes de funcionali-
dades. O tribunal havia desenvolvido 
uma versão simplificada de ferra-
menta similar, utilizando e-mail para 
enviar comunicações processuais e 
um sistema de confirmação. 
 
O juiz do TRT9 Bráulio Gabriel 
Gusmão afirma que a economia de 
tempo será notável. “Com o 
Domicílio, a comunicação processual 
será de, no máximo, três dias úteis.  

Atualmente, o tempo médio de 
retorno, pelos Correios, é de 15 dias”, 
estima. Com o módulo do Domicílio, 
o tribunal espera diminuição, além 
do tempo dos processos, de custos 
com o envio de correspondências. 

“Esperamos que as comunicações 
sejam confirmadas mais rapidamen-
te pelas partes, dando, assim, uma 
maior celeridade aos processos e 
reduzindo problemas com corres-
pondências atrasadas, perdidas ou 
simplesmente ignoradas”, afirma 
Filipe Lautert, da Secretaria de De-
senvolvimento de Soluções em TI do 
TRT9. Atualmente, o tribunal gasta 
cerca de R$ 2 milhões com o envio 
postal, valor que deverá ter uma 
redução substancial com o 
Domicílio. 

 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regional-do-trabalho-da-9a-regiao-trt9/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/tribunal-regional-do-trabalho-da-9a-regiao-trt9/
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Próximos passos 
 
O Portal de Serviços segue em 
desenvolvimento. O projeto abrange 
oito funcionalidades. Além da 
consulta processual, a advocacia e 
os Ministérios Públicos poderão 
peticionar em processos que estão 
em tramitação na Justiça e abrir 
novos processos. Esses serviços, 
como também o acesso a 
documentos anexados aos 
processos – os autos digitais -, 
estarão disponíveis nas fases 2 e 3 
de lançamento do Portal de 
Serviços. 

O Portal de Serviços do Poder 
Judiciário é uma das soluções 
tecnológicas criadas pelo Programa 
Justiça 4.0, realizado em parceria 
entre o CNJ e o Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud) para 
aprimorar o acesso ao Judiciário. O 
programa tem apoio do Conselho da 
Justiça Federal, do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho (CSJT) e do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

CNJ em 07.09.2022. 

 
 
 
 
 
 

2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Justiça decreta falência de 
empresas da Itapemirim. 

■A 1ª Vara de Falências e Recuperações 

Judiciais da Capital decretou em 

21.09.2022, a falência de empresas do 

Grupo Itapemirim. De acordo com a de-

cisão, verifica-se que há inadimplemento 

substancial do plano de recuperação 

judicial e inexistência de perspectiva de 

retomada dos pagamentos aos credores. 

Conforme os autos, relatórios men-

sais do administrador judicial apon-

taram que a desorganização da ges-

tão, somada à utilização de recursos 

para objetivos outros que não o 

cumprimento do plano, fez com que 

as operações empresariais entras-

sem em colapso. O saldo devedor em 

tributos ultrapassa R$ 2 bilhões.  

Este fato, aliado à impossibilidade 

material de recolhimento de impostos 

correntes, demonstrou ser o caso de 

decretação da quebra para evitar o 

aumento da dívida tributária. 

 

 



 

8 
 

Também foi verificada ausência de 

manutenção dos benefícios sociais 

da empresa dada a precariedade das 

atividades. A decisão destaca que o 

Grupo Itapemirim apresenta estrutu-

ra operacional precária, já que atu-

almente não possui garagens ade-

quadas para operacionalização de 

suas atividades, entre outros fato-

res. 

Entre as providências determinadas 

pelo juízo, deve o administrador 

judicial proceder à venda de todos 

os bens da massa falida no prazo 

máximo de 180 dias, contado da data 

da juntada do auto de arrecadação.  

Também foi decretada a indisponibi-

lidade dos bens de empresa ligada a 

acionista e presidente do Grupo no 

momento dos atos que levaram as 

empresas à quebra. 

Foi autorizada a celebração de con-

trato emergencial de arrendamento 

dos ativos da massa falida, como 

linhas, guichês, marcas e parte dos 

imóveis operacionais, com outra 

empresa do ramo de transportes, 

pelo prazo de 12 meses, renovável 

por igual período. Cabe recurso da 

decisão. 

Processo nº 0060326-87.2018.8.26.0100. 

Medidas coercitivas atípicas para 

forçar pagamento de dívida não de-

vem ter limitação temporal. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, por maioria, entendeu 
que as medidas coercitivas atípicas – 
como a apreensão de passaporte de 
pessoa inadimplente – podem ser im-
postas pelo tempo suficiente para do-
brar a renitência do devedor, de modo a 
efetivamente convencê-lo de que é mais 
vantajoso cumprir a obrigação do que, 
por exemplo, não poder viajar ao exte-
rior. 

Com esse entendimento, o colegiado 
negou habeas corpus a uma mulher 
que pretendia reaver seu passapor-
te, apreendido há dois anos como 
medida coercitiva atípica para obri-
gá-la a pagar uma dívida de honorá-
rios advocatícios de sucumbência. 

Segundo os autos, a mulher, sua fi-
lha e seu genro perderam uma ação 
judicial e foram condenados, em 
abril de 2006, ao pagamento de ho-
norários advocatícios estipulados, na 
época, em R$ 120 mil. O valor atuali-
zado da dívida, com juros e correção 
monetária, é de R$ 920 mil. 

Na execução movida pela advogada 
credora dos honorários, foi alegado 
que a mãe e a filha eram empresá-
rias do ramo de petróleo e 
combustível e que havia muitas 
outras execuções ajuizadas contra 
elas. 
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Como, passados mais de 15 anos do 
início do cumprimento de sentença, 
a dívida não foi paga e não houve o 
oferecimento de bens à penhora 
pelos executados, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo manteve a 
ordem judicial de retenção dos 
passaportes. 

Alternativa de quitação da dívida 
apresentada pela paciente é ineficaz 

Para quitar a dívida e liberar o 
documento, a paciente no habeas 
corpus submetido ao STJ ofereceu 
30% de seus rendimentos como 
aposentada e pensionista – o que 
significaria um pagamento mensal 
de aproximadamente R$ 1,5 mil. 

Diante disso, a relatora do voto que 
prevaleceu no colegiado, ministra 
Nancy Andrighi, afirmou que, mesmo 
que o valor de R$ 920 mil não fosse 
mais atualizado ou corrigido a partir 
de 2022, seriam necessários 601 
meses, ou 50 anos, para a quitação 
total da dívida. 

A ministra ressaltou que a devedora 
tem 71 anos de idade e que a 
expectativa média de vida dos 
brasileiros, de acordo com o IBGE, é 
de 76,8 anos. Para Nancy Andrighi, 
"é bastante razoável inferir que nem 
mesmo metade da dívida será 
adimplida a partir do método 
sugerido pela paciente, de modo que 
está evidenciada a absoluta 
inocuidade da medida". 

Segundo a relatora, essa proposta "é 
até mesmo desrespeitosa e ofensiva 
ao credor e à dignidade do Poder 
Judiciário, na medida em que são 
oferecidas migalhas em troca de um 
passaporte para o mundo e, quiçá, 
para a inadimplência definitiva". 

Medidas executivas atípicas não 
substituem patrimonialidade da 
execução 

Nancy Andrighi salientou que as me-
didas executivas atípicas, sobretudo 
as coercitivas, não superam o prin-
cípio da patrimonialidade da execu-
ção e nem são penalidades judiciais 
impostas ao devedor. 

De acordo com a ministra, as medi-
das atípicas "devem ser deferidas e 
mantidas enquanto conseguirem 
operar, sobre o devedor, restrições 
pessoais capazes de incomodar e 
suficientes para tirá-lo da zona de 
conforto, especialmente no que se 
refere aos seus deleites, aos seus 
banquetes, aos seus prazeres e aos 
seus luxos, todos bancados pelos 
credores". 

A limitação temporal das medidas 
coercitivas atípicas, segundo a 
relatora, é questão inédita no STJ.  

Para ela, não deve haver um tempo 
fixo pré-estabelecido para a duração 
de uma medida coercitiva, a qual 
deve perdurar pelo tempo suficiente 
para dobrar a renitência do devedor. 
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"Não há nenhuma circunstância 
fática justificadora do desbloqueio 
do passaporte da paciente e que 
autorize, antes da quitação da dívida, 
a retomada de suas viagens 
internacionais", concluiu Nancy 
Andrighi. 

HC nº 711.194. 

Falência - Medidas executivas atípi-
cas - Apreensão e retenção de pas-
saportes - Ocultação de patrimônio 
– Possibilidade - Aplicação 
subsidiária do CPC de 2015  - 
Decisão fundamentada - Direito ao 
contraditório. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, entendeu que é cabível a 
medida coercitiva atípica de apreensão 
de passaportes, em sede de processo 
de falência, quando constatados fortes 
indícios de ocultação de patrimônio. 

Cinge-se a controvérsia a 
determinar a possibilidade de 
utilizar-se medidas executivas 
atípicas, apreensão de passaporte, 
em processo de falência como 
medida coercitiva destinada a 
compelir o falido a cumprir com sua 
obrigação de saldar o passivo 
concursal. 

Dentre os efeitos da sentença 
declaratória da falência, destaca-se 
a designação do administrador 
judicial, a quem a lei impõe o dever 
de praticar os atos necessários à 
realização do ativo e ao pagamento 

dos credores, nos termos do art. 99, 
IX, c/c art. 22, III, "i", da Lei nº 11.101 
de 2005. 

Concomitantemente, desde o mo-
mento da decretação da falência, o 
falido perde o direito de administrar 
os seus bens e deles dispor, por 
força do art. 103, caput, da Lei n° 
11.101 de 2005. 

Assim, considerando que a falência 
se caracteriza como um processo de 
execução coletiva decretado 
judicialmente, devendo o patrimônio 
do falido estar comprometido 
exclusivamente com o pagamento 
da massa falida, tem-se possível a 
aplicação do art. 139, IV, do 
CPC/2015, de forma subsidiária, 
observando o disposto no art. 189 da 
Lei nº 11.101 de 2005. 

Referido artigo do CPC/2015 prevê a 
possibilidade do juízo utilizar medidas 
executivas atípicas quando a busca 
persistente de bens do devedor não 
descortina patrimônio sujeito à exe-
cução, mas o comportamento social do 
executado evidencia incompatibilidade 
desse dado com a realidade, tais como: 
sinais de solvência em ambientes e em 
redes sociais ou públicos, em oposição 
à indisponibilidade patrimonial alegada 

e aparentada no processo. 

Existem alguns limites materiais 
que vêm sendo construídos para 
orientar a aplicação dos meios 
atípicos. Um deles é a necessidade 
de prévio exaurimento dos meios 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2185508&num_registro=202103920452&data=20220627&formato=PDF
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típicos ou subsidiariedade dos meios 
atípicos. Não obstante isso, a 
imposição de prévio exaurimento da 
via típica é exigência que pode ser 
relativizada em alguns casos. É o 
que deve ocorrer quando o 
comportamento processual da parte, 
em qualquer das fases do processo, 
descortina a sua propensão à 
deslealdade ou à desordem. 

A boa-fé objetiva é princípio cuja 
inobservância deve implicar não 
apenas sanções processuais, como 
a prevista no caso de conduta 
atentatória à dignidade da justiça 
(CPC, art. 774). O descumprimento 
do princípio, para além da sanção 
punitiva, deve irradiar efeitos 
jurídicos para repelir as 
consequências da atuação 
maliciosa. Diagnosticando o atuar 
processualmente desleal, deve o 
juiz se utilizar de meios capazes de 
imediatamente fazer cessar ou, ao 
menos, remediar a nocividade da 
conduta. Logo, diante de um 
comportamento infringente à boa-fé 
objetiva, passa o juiz a desfrutar da 
possibilidade de utilizar-se de meios 
executivos atípicos antes mesmo de 
exaurida a via típica. 

Outros limites apresentados à 
aplicação dos meios atípicos são a 
observância do contraditório prévio 
- salvo quando puder frustrar os 
efeitos da medida - e a exigência de 
fundamentação adequada, garantias 
do devido processo legal. 

Destarte, demonstradas a conduta 
processualmente temerária do 
falido, a consistente fundamentação 
da decisão e a observância do 
contraditório prévio, não configura 
constrangimento ilegal a apreensão 
e retenção de passaportes. 

HC n° 742.879. 

 

Terceiro embargante não tem 

legitimidade para suscitar competência 

absoluta de juízo falimentar. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 

Terceira Turma do por unanimidade, 

decidiu que o terceiro embargante não 

tem legitimidade para suscitar a 

incompetência do juízo que decretou a 

penhora de seu bem, ao argumento de 

que seria competente o juízo falimentar.  

Segundo o colegiado, os embargos 

de terceiro não são a via processual 

adequada para esse fim. 

A turma negou provimento ao 

recurso especial de um homem que 

opôs embargos de terceiro contra 

uma empresa farmacêutica. Ele 

alegou que, em ação de execução 

promovida pela farmacêutica contra 

uma fazenda agropecuária, foi 

penhorado imóvel cuja área 

corresponderia à de um sítio do qual 

ele era possuidor e depositário, em 

decorrência de hasta pública 

realizada na Justiça do Trabalho. 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC742879
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Provas documentais não foram 

suficientes para demonstrar a 

sobreposição de áreas 

O juiz de primeiro grau determinou a 

realização de perícia para analisar a 

alegada sobreposição de áreas, mas 

somente a farmacêutica recolheu os 

honorários periciais, mantendo-se 

inerte o embargante. O juízo julgou 

os embargos improcedentes, com 

fundamento na falta de realização da 

prova pericial por desinteresse da 

parte autora. 

Na apelação, o embargante susten-

tou que as provas documentais pro-

duzidas seriam suficientes para de-

monstrar a sobreposição das áreas 

dos imóveis.  

Além disso, foi pedida a declaração 

de nulidade de todos os atos até ali 

praticados, uma vez que o juízo da 

execução seria absolutamente in-

competente, pois foi decretada a fa-

lência da agropecuária executada.  

Com isso, os autos deveriam ser 

remetidos ao juízo falimentar. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) afastou a incompetência 

absoluta e entendeu que as provas 

documentais produzidas nos autos 

não foram suficientes para 

demonstrar a sobreposição. 

 

Caberia à fazenda executada suscitar a 

incompetência do juízo da execução 

O relator do recurso, ministro Marco 

Aurélio Bellizze, observou que a 

principal finalidade dos embargos de 

terceiro é eliminar constrangimen-

tos indevidos de origem processual 

sobre o patrimônio do embargante, 

de modo que não se mostra possível 

que o terceiro embargante suscite 

questão afeta única e exclusivamen-

te à parte executada. 

O magistrado destacou que caberia 

apenas à fazenda agropecuária, nos 

autos do pleito executório, suscitar a 

incompetência do juízo da execução 

para expropriar seu patrimônio, com 

a determinação de remessa dos au-

tos ao juízo da falência para decidir 

sobre a penhora do bem. 

"Por conseguinte, não se vislumbra 

a legitimidade de um terceiro para 

suscitar, por meio dos referidos 

embargos, a ocorrência de falência 

da devedora – que nem sequer 

integra a relação processual 

instaurada nos embargos de terceiro 

– a fim de aduzir a competência 

absoluta do juízo falimentar para 

deliberar sobre eventual constrição 

do bem ocorrida no processo de 

execução", declarou Bellizze. 
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Não há certeza quanto à sobreposição 

de áreas 

O ministro lembrou que, conforme o 

artigo 373, inciso I, do Código de 

Processo Civil, cabe ao autor utilizar 

os meios necessários para a 

obtenção de interesse próprio, de 

maneira que, se frustrado seu ônus, 

deverá suportar as consequências 

prejudiciais aos seus próprios 

interesses. 

O relator apontou que as instâncias 

ordinárias julgaram improcedentes os 

embargos de terceiro sob o fundamento 

de que as provas presentes nos autos 

não eram capazes de demonstrar que 

se tratava do mesmo imóvel. Para 

anular tal conclusão – acrescentou 

Bellizze –, seria imprescindível o 

reexame das provas, medida 

inadmissível no recurso especial, 

conforme prevê a Súmula 7. 

"Não há certeza quanto à 

sobreposição de áreas, mas apenas 

uma possibilidade, a qual, portanto, 

deveria ser constatada mediante a 

produção da prova pericial, que só 

não ocorreu em razão da inércia do 

próprio recorrente, ou seja, o autor 

dos embargos de terceiro não se 

desincumbiu do ônus de provar fato 

constitutivo do seu direito", concluiu 

o magistrado ao negar provimento 

ao recurso. 

REsp. nº 1.810.442. 

Contrato garantido por hipoteca - 

Constrição do bem dado em garantia 

– Insuficiência - Pedido de falência - 

Cabimento. 

■A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) aplicou o entendimento 
de que em contrato garantido por 
hipoteca, a efetivação de penhora sobre 
o bem dado em garantia, por si só, não 
impede que o credor requeira a falência 
do devedor com fundamento no art. 94, 
II, da Lei nº 11.101 de 2005. 

A controvérsia cinge-se em determi-
nar se, em contrato garantido por 
hipoteca, o credor pode requerer a 
falência do devedor caso reconhecida 
a insuficiência do bem dado em ga-
rantia. 

O Tribunal de origem considerou que, 
em contrato garantido por hipoteca, 
não é possível ao credor requerer a 
falência do devedor, mas somente a 
constrição do imóvel hipotecado.  

Ponderou-se que, no presente caso, o 
bem hipotecado foi "tido por idôneo 
pelas instituições financeiras credo-
ras, cujo zelo e rigor na avaliação da 
idoneidade de garantias contratuais 
dispensam comentários". 

Não é essa, todavia, a melhor inter-
pretação para o dispositivo. 

 



 

14 
 

O bem hipotecado é sujeito a vicissi-
tudes que podem alterar de modo 
substancial o seu valor de mercado.  

Além disso, a evolução da dívida em 
face do prolongado inadimplemento 
do devedor, em cotejo com a inequi-
valente valorização do bem, são cir-
cunstâncias que devem ser conside-
radas. Note-se que o Código Civil 
prevê a possibilidade de vencimento 
antecipado da dívida à luz dessa rea-
lidade. 

Sem qualquer descompasso com es-
se silogismo, o art. 655, § 3º, do 
CPC/1973 (com a redação da Lei nº 
11.382 de 2006) não previu que a pe-
nhora deveria recair obrigatoriamen-
te sobre o bem hipotecado. Apenas 
estabelecia que a constrição incidiria, 
"preferencialmente", sobre o bem 
dado em garantia. 

A jurisprudência do STJ, seja inter-
pretando a norma do art. 655, § 1º, do 
CPC/1973, seja interpretando o art. 
835, § 3º, do CPC/2015 - que 
corresponde àquele -, em conformi-
dade com o princípio da maior efeti-
vidade da execução, entende que a 
determinação legal de que a penhora 
incida sobre o bem hipotecado tem 
natureza "relativa, devendo ser 
afastada tal regra quando constatada 
situação excepcional, notadamente se 
o bem dado em garantia real se 
apresenta impróprio ou insuficiente 
para a satisfação do crédito da parte 
exequente" (AgInt no REsp nº 

1.778.230/DF, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 19.11.2019). 

Em tal contexto jurídico, a 
efetivação de penhora sobre o bem 
hipotecado, por si, não impede que o 
credor hipotecário, exequente, 
requeira a falência do devedor com 
fundamento no art. 94, II, da Lei nº 
11.101 de 2005. Isso porque, se o 
referido bem, atualmente, não for 
suficiente para quitar a dívida - 
inexistindo pagamento, depósito ou 
ainda a indicação de outros bens à 
penhora, pelo devedor -, estará 
caracterizada a execução frustrada 
disciplinada no referido dispositivo. 

A inidoneidade do bem penhorado - 
ainda que objeto de garantia real - 
pode revelar-se em momento ulte-
rior ao da constrição ou da hipoteca, 
o que deve ser aferido pelo juiz para 
avaliar a suficiência da garantia du-
rante todo o trâmite processual, 
bem assim para fundamentar o de-
creto de falência do devedor com 
amparo no art. 94, II, da Lei nº 11.101 
de 2005. 

Sob esse enfoque, a legislação pro-
cessual determina a penhora de 
tantos bens quantos bastem para o 
pagamento da dívida total - principal 
atualizado, juros, custas e honorá-
rios advocatícios (arts. 659, caput, 
do CPC/1973 e 831 do CPC/2015) -, e 
permite a substituição do bem pe-
nhorado quando infrutífera a aliena-
ção judicial (arts. 656, VI, do 
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CPC/1973 e 848, VI, do CPC/2015), 
outrossim admitindo que a penhora 
seja ampliada ou transferida após a 
avaliação para bens mais valiosos 
quando o valor dos penhorados for 
inferior ao respectivo crédito (arts 
685, II, do CPC/1973 e 874, II, do 
CPC/2015). 

REsp. nº 1.698.997.  

Parcelamento da dívida no 
cumprimento de sentença só é 
possível com acordo entre credor e 
devedor. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, por unanimidade, 
decidiu que não existe direito subjetivo 
do executado ao parcelamento do débito 
na fase de cumprimento de sentença.  

Segundo o colegiado, tal parcela-
mento não pode ser concedido nem 
mesmo pelo juiz, ainda que em cará-
ter excepcional – sendo admitida, 
todavia, a possibilidade de acordo 
entre credor e devedor na execução. 

Com a decisão, a turma ne-
gou provimento ao recurso especi-
al de uma empresa que, invocando o 
princípio da menor onerosidade, 
buscava o parcelamento de débito 
no cumprimento de sentença. 

 

 

O juízo de primeiro grau indeferiu o 
pedido de parcelamento e determi-
nou a incidência de multa e honorá-
rios sobre a parte que foi paga par-
celadamente. O Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais ne-
gou provimento ao recurso da em-
presa, por entender que o artigo 916, 
parágrafo 7º, do Código de Processo 

Civil (CPC/2015) veda expressamente 
a aplicação do parcelamento na fase 
executiva. 

Ao STJ, a recorrente alegou que a 
vedação do CPC/2015 poderia ser 
mitigada, principalmente na hipótese 
de processo de recuperação judicial, 
ao qual ela está submetida. 

Vedação do novo CPC não impede tran-
sação entre credor e devedor 

O relator do recurso, ministro Marco 
Aurélio Bellizze, destacou não ser 
mais aplicável a jurisprudência do 
STJ que admitia, no cumprimento 
de sentença, o parcelamento do va-
lor da execução pelo devedor, pois 
esse entendimento foi formado à luz 
do CPC de 1973. 

O magistrado apontou que, com a 
entrada em vigor do novo CPC, o 
parcelamento do débito na execução 
de título judicial foi expressamente 
vedado, com a ressalva de que cre-
dor e devedor podem transacionar 
em sentido diverso da lei, em virtude 
da natureza de direito patrimonial 
disponível. 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1698997
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art916
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art916
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art916
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Menor onerosidade pressupõe outros 
meios executivos igualmente eficazes 

Bellizze argumentou que o princípio 
da menor onerosidade ao devedor 
constitui exceção à regra segundo a 
qual o processo executivo visa, prin-
cipalmente, a satisfação do crédito, 
devendo ser promovido no interesse 
do credor. O relator enfatizou que a 
aplicação do princípio, destinado a 
evitar conduta abusiva por parte do 
credor, pressupõe a possibilidade de 
processamento da execução por vá-
rios meios igualmente eficazes 
(artigo 805 do CPC). 

 

O relator apontou que, no caso dos 
autos, a admissão do parcelamento 
traria como consequências a não 
incidência da multa e dos honorários 
decorrentes do não pagamento 
voluntário e a imposição, ao credor, 
de maior demora para receber o seu 
crédito, depois de já ter suportado 
todo o tempo da tramitação do 
processo na fase de conhecimento. 

Ao negar provimento ao recurso es-
pecial, Bellizze concluiu que ficou 
evidente "a inexistência de meios 
igualmente eficazes", o que impossi-
bilita a incidência do princípio da 
menor onerosidade. 

REsp. nº 1.891.577. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art805
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2173801&num_registro=201901400616&data=20220614&formato=PDF

